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PROCISSO .\I)]lI\lS'l'R,\T IVO N', 0601001li 25

TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE S] AO

FUNDO ML]NICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCL{L E A
EMPRESA AMA COMERCIO E SERV]COS LTDA

O(A) Funclo Municipal de Assistência Socia[, com sede no(a) Avenida Pergeutino AlLnino Pinheiro S,4'{,

Centro Jaguaribara/Ce. inscrito(a) no CNPJ,MF sob o 14.534.41710001 -49, ncste ato representâdo(a)

pelo(a) Sr'(a) Raimunda Diógenes Salclanha, doravante denominada CONTRATANTE, e o(a) enrpresa

AMA COMERCIO E SERVTCOS LTDA, inscrito(a) no CNPJ/MF N" 51.689.26910001-68 sediado(a)

no(a) ANTONIO SALES,2772, SALA l0 E 11, DIONiSIO TORRES, Fortaleza / CE - CEP:60.135-102,

doravante designada CONTRATADA, neste ato repÍesentada pelo(â) Sr.(a) Gilcelia Amanda Maria Lima

Sá, portador(a) do CPF n' CPF/MF N'849.580.143-49, tendo em vista o que consta no Processo

Adminishativo n" 0601001 l/25 e cm obsen ância às disposições da Lei n" 14.133, dc 2021 e na Lei n"

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Collsumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Colrtrato,

decorrente do Pregão Eletrônico lf 2025031702PERP, mediante as cláusulas e condições a seguil'

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA . DO OBJETO
1. L o objeto do prcscnte instrumcnto ó a AQUISIÇÀO DE MATERIAL DI\ERSOS DESTINADOS Ao
AtxiLIO \ATTIDADL PARA A CO\4POSICÀO DO K]T BTBÊ. PARA DISTRIBUI(ÀO
GRATUITA ÀS TAIA1II,IS EM VLT-NERABILIDADE SOCIAI, JLN{TO A SECRETARIA DO
TRABALHO E ASS]STÊNCIA SOCIAL DO MLNTCíPIO DE JAGUAR]BARA/CE. CONfOT:TTE

cspeciÍicações técnicas e nas condiçôcs estabelecidas no Terr. o de Referência

1.2, Objeto da contrataçào:

SEQ DESCRIÇÃO ltARcA ul\D QTD V. UNIT V. TOTAL

cgNl-E,-- PRFvENTIvo PAlto FLonatntNÊN unidade 75.0 13,50 t.012,50
ASSADLRA

CR.M. lr,JTANTll PlRA \ss \DIJRAS. rcmc p!\e_iin p.r- asdurs dc bebé.. c.,í \irdrrna A c '''amrna F le\r«lo po.
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coLa)NlA INr.ANTiL t00ML BloMÀ11K4 lrasco 75.0

COLONIA ÍNtANTIL, antLâlérgico scm álcôol. fragráncia dc alfdeaa o! lalanda, frasco mú 200 Dl.

SIJÀMPOO INFdNTIL DE 350\,ÍL TR{ LA LA Frasco ?5 0

SHAMP0o CÁPILAR NEIJTR0. INFANTIL. ptu'â todo lipo de cíbelo. Enbalagenr em iiaco con,35llnl

14,00

12.15

1.050,00

9 .15
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KIT COl4 03 I'ARES DE SAI'ATIN}IOS ELMAC BABY Kir 75.0

Kir con 0r pares de $p!tiího6 pÀra bcbê, cm malhÀ ramanho único..orcs urliscx: Amdelo,bEnco,dul

C^LÇASPARA BEBÊ KtrcoM i pEÇAs EUM^C BABY Kir 25.0

cÁLÇ^s pARA BEBir, Krr coM 3 p1iÇAS. pÉ ABERTo, TÀ\1ANHo RN, 100% ALGot)Ào . uussÊx

irl t{.64(l ::,

É.1
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t75.00

607.51)
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CON]UNTO NOI)Y + BÉRMI]DA
tNITANTfl Lt MAC B^RY ljni&dú 75 o 10,80 810.00

Conjun(o Body = hemuda nraÍga cuna conr abeÍÍuü entrc aj penra§ @ú borão e,n pÉssio, cuno. malha l0o% algodào nas coes ünisex
(anarclo, uulc re'd.,hrmco,v.rmelho.bcgc.-.Tamülo Ir e \{ .

KIT COVPOSTO DE LUVA.CORRO E 
",.1,í,qc 

BnBy K 75.0
SAPATÔ DFMALIJA

Kir.o rposro de luva. goÍoe sâpâto de iniühá pà.â bebê, nas coÉs uiss\:brdco, al. amarclo.Kde- larmjâ,bcgc

K]T COM 03 PARES DF, MEIAS EI]MÂC EÂBY KN 75.0 4.05 303.75

KIT CoM 03 PARIIS DE MEIÂS, mareÍluL70o,, algodào. 2(,% loliÉster, 2% clastíio. ramaÍhó 0 (l ls.cnno lonso,0oÍrs rnissca.lverde. mnÍclo.

,175.00

BANHI.IRA PLASTICA INFAN'TII-
;n;;á;,;^ - - .Àrov |nid.d. 7<o {,.25 .1543.?5

Bânheira plúsricê inlanil ánarô$ica .fabricado eE rrarerial de poliprcpileuo atiixico. com @!!os Nredotrdados. ioo L p,lpriado para co ocúr

sab0ne(e c espoDja, válvula cm PvC con lauc püa es@amcnro da áeua câlacidadc minima dc 25 liÍos. pe$ suporlâdo atô 20 KG,íus corcs

uoissexi ú'msprrcntc.anutllqircl.dc,uul,tranc...

cAMtsFTAs PÀRA PFBÊ xtr coM I ..-r,,NtOÀOt" LLVÀC B^BY Kir 75.0 9.30 697.50

t(ÍT coM 3 pFÇÁs soRTtDos DE TAM^N'Ho RN. 100% 
^LGoDÀo. 

pEeuENo BoRD^Do No pEITo, vEsrE Do n \TE 5 MEsEs
,IJNISSEX

IR^l-DA DISCAXTAVfI (TIPo
aAt ôNÍ]atTAvÁNHo p B^BYSE( P.corê 75 0 71-18 5.788,50

FRÀLDADLST {RT{vFt Nt\N L.Tlpuc^LÇ{.DtqLNo h.\qsorÇ^oAti't)tt.T.\M.\\Hop.pAn.\(IUÀl\Ç{sDEl\Ti
tK(;.CARACTERiS' C.\s ÀDrcroNAls Elocos DE cEL. 

^BAS 
,ANTtvaz^MENTo,pRorEÇÀo DUpL.A NAS PERNAS.TIIo

pAINEL Dti CINTURA tLÁsricA. sEM I tRA. pACo] E coM ,16 UNtDADES.DIMENSÕES DopRoDUTo:i6.5 x 57 x 25 ctú t,0s

QUILOGRAMÁS

Yâlor t{Íàt: 15.77Í1.5{1

1.3. São instrunrento que vinculanr estâ contl'atação, independentemente de transcrição:
I .3. 1. O Tenno de Referência;
I .3.2. O Edital da LicitaÇào;

I.3.3. A proposta do CONTRATADO; e

1.3.4. Evenruais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA. DA VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÂO
2,1 . C.t prazo dc vigência da contratação é até 3 1 de clczembro clc 2 025, contados da data de assina turn do
corltrato, na forma do art. 105 da Lci n' 14.133, dc 2021.

2. I .l . O prazo de vigênciâ será automaticamente prorrogado, independentelnente de termo aditivo, quando
o objeto não fol concluído no periodo firrrudo acirna, ressalvadas as providôncias cabívcis no caso dc culpa
clo CONTRATADO, prcvistas nestc instrumento.

CLÁ[ SUI,A TERCEIRA - DoS MoDELOS DE ExECUÇÀo E GESTÀO
3.1. Os ternros em relação ao regirne tle execução contrarual, do modelo de gestào, assirn como os plazos
e condiçôes de conclusão, enh-ega, observação e recebinrento do objeto constam no Tenrro de Referência,
ancxo ao edital.

t0

m
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cl.Áusula, eUARTA - DA stiecoxrruA.raÇÀo
4. L Não ser'h adnritirlir a subcontl-ataçào rio oLrjeto contratual

crÁusuu eurNTA - Do vALoR
5.1 . O vâlor total da contratação ó de RS 15.778,50 (quinze mil, setecentos e sctenta c oito reais c cinquenta
cerrtavos),

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiletas decorrentes da execuçàr.r

do objeto. inclusive tributos e/ou impostos, encalgos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais incidentes, taxa de adrninisllaçào, fretc, segul o e outros necessários ao cumprimerlto integral
do objcto da colltrataçào.

5.3. O valor- acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO
depender'ão dos quantitativos efetivamer'rte fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
6.1 . O prazo para paBamento ao contratado e demais condições a ele refclcntes encontrari-sc dcÍlnidos no
Termo dc Referôncia. ancxo aô edital.

CLÁUSULA sÉTIMA - Do R-EAJUSTE E RI,PACTUAÇÃO
7. l. Os preços iniciajmente contratados são fixos c irreajustávels no prazo de um ano contado da data do
orçamento cstimado.

7.2. Após o intelregno de I (urn) ano, e independerrtemente de pedido do CONTRATADO, os preços
iniciais poderâo scl reajustados, mediânte a aplicaçâo, pclo CONTRATANTE, rnediante aplicação do
Indice Nacional de Prcços ao Consumidol Amplo (IPCA), exclusivamcntc para as obrigações iniciadas c

concluidas após a ocolrência da anualiciadc.

7.3. Nos rcajustes subsequentcs ao primciro, o inten'cgno mí:rirno de 1 (um) ano scrá contado a partir dos
cfeitos financeiros do últinro rcajuste.

7.4. No caso de atlaso ou não diwlgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o CONTRATANTE pagará ao

CONTRATADO a importância calculada pela última valiação conhecida, liquidando a difercnça
concspondente tào logo seja(nr) dir,ulgado(s) o(s) ínclice(s) dcfinitivo(s).
7.5. Nas aíerições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoliâme11te, o(s)
definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para rcajustarnento venha(m) a scr extinto(s) ou de qualquer forma
não possa(rn) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que vier'(em) a ser
determinado(s) pela legislaçào então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, pala
leajustamento do preço do valor lenunescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O rcajuste sct á realizado por apostilanlento.

7.9. Scrá permitido a repactuação de preço para restabclecer o cquilíbrio econômico-financciro
inicial do contrato em caso de força maior, caso foffuito ou fato do príncipe ou em decorência de
fatos imprevisíveis ou previsíveis de comequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào
do contrato tal como pactuado, rcspeitada, cm qualqucl' caso, a repaÍtiçâo objctiva de risco
estabelecida no contrato.

CLÁUSULA oITAVA . DAS OBRIGAÇÔES Do CoNTRATÀNTE
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8. I . 1. Exigir o cumprimento de todas as otrrigaçôcs assumidas pclo CONTRATADO. de acordo çorl o
contÍato e seus ânexos:

C. tto AdÚtitrisn'ltito Porcino .tlúa
A\,. B(.ct'tu do )V?ntrrt, 35A -C?tttttu Jagu.trihu| - Cea i CEP: ó3.190-000 - Tcleíour 88 - 3568.4534
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8.1.2. Receber o objeto no plazo e condições esrabelecjtlas no Termo de Refer ência;
8.1 .3. Notifical o CONTRATADO, por cscrito, sobre vícios, defeitos ou incorreÇôes vcrificadas no objL'ro
fornccido, para que seja por elc substiluído, reparado ou colrigido, no total ou cln palte, às suas oxpensasl

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do coDtrâto e o cumpÍimenlo das obrigações pelo
CONTRATADOI
8.1.5. Comunicar a errpresa para ernissào de Nota Fiscal no que pertine à palcela incontrovelsa dâ
execuçào do objeto, para efeito de liquidaçào e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execuçàcr
do objeto, quanto à dimcnsào, qualidade c quantidade, confoLrne o alt. 143 da Lci n" 14. I 3 3, de 2021 :

8.1.6. EÍbtual o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornccimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no plesente Contrato;
8. L7. Aplicar ao CONTRATADO as sançõcs previstas na lci c neste Contrato;
8.1 .8. Cientificar o órgào de representação judicial a Procuradoria do Município para adoção das rledidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.l.tl.l. Explicitamente emitil decisão sobre todas as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execuçào
do preset1te Tenro de Conllato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente
prolclatórios ou de nenlrum intercssc para a boa execução do ajuste.

8. 1 .8,2, Concluida a instruçào do requerimento. a contar da data do plotocolo, a Administração terá o prazo
de 10 (dez) dias, admitida a prorrogaçào motivada por igual periodo.

8.1.9. Respondcr eventuais pedidos de recstabelecimcnto do cquilíbrio cconômico-financeiro 1'citos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) diâs.

8.1 . I 0, Notificar os emitcntes das garantias quanto ao início de processo administÍativo para apulação de
descumplimento de cláusulas contr atuais.

8.2. A Administração nào responderá por quaisquer compromissos assur-nidos pelo CONTRATADO com
terceiros, ainda que vinculados à cxecução do coní ato, bem como por qualquer dano causaclo a tcrceitos
em dccorrência dc ato do CONTRATADO, de scus emprcgados, pÍepostos ou snbordinados.

CLÁUSULA NONA. DAS OBRIGAÇÔES Do C0NTRATADO
9.1. O CONTRATADO devc cunrprir todas as obligações constantes deste Contrato c em seus anexosJ
assumindo cottto exclusivamentc seus os riscos e as despesas dccorrcntes dâ boa e pclfcita execuçào do
objeto, observando, aincla, as obrigaçôes a scguir dispostas:

9.1. l. Rcsponsabilizar-sc pelos vícios e danos decorrcntes do objcto, de acordo com os artigos \2, 13 c ),7
a 27, do Código de Dcltsa do Consumidor;
9.1.2. Comunicar ao CONTRATAI\JTE, no prazo máximo de 02 (dois) dias que alÍecede a data da entrega,
os motivos quc i::rpossibilitem o cumptimento do plazo pr cvisto. com a devida comprovação;
9.1.3. Atender'às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridatle superior e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitaclos (inciso Tl do art. 137 dâ Lei n" 14.133, de 2021);
9. 1.4. Reparar', corrigir, r'cmover, Íeconstruil ou substituh, às suas expcnsas, no total ou cm pafie, no prazo
tixado pelo liscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incolreções resultantes
da execução ou dos materiais empregados;

9.1.5, Responsabilizar-sc pelos vicios e danos dccorrentcs da execuçào do objcto, bem cor.no pol todo c
qualquer dano causado à Adn nishaçàô ou tercel'os, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçào
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamcntos devidos ou da galantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.1.6. Quando nâo fot possivel a veliflcaçào da regularitlade no Sisten.ta de Cadastro de Fornecedores , o
CONTRATADO devetál ertregar ao setor responsllvel pela fiscalização do contrato,.iunto com a Nota
Fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pata fins de pagamento, os seguintes documentos:
9.1 .6. I . Prova de regularidade relattr,-a à Seguridade Social;
9.1 .ó,2. Certidào conjunta relâtiva aos tlibutos federais c à Dívida Ativa da Uniào:

Centto Atlt tütistt,llit,o Po|tit1o .l,Iaia
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9.1,6,3. Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do CONTRATADO:
9. 1.6.4. Celtidão de Rcgularidade do FGTS (CRF);
9.1 .6.5. Certidão Negativa de Débitos Tlabalhistas (CNDT); e

9.1.6.6, Certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal;
9.1.7. Responsabiiizar-se pclo cun'lprirnento dc todas as obrigaçõcs trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
cotnerciais e as demais previstas em legislação espccífica, cuja inadimplência não transfcre a

responsabilidade ao contratanfe e nào poderá onerar o objeto do contlato;
9.1 .8. Comunicar ao Fiscal do contÍato, no prazo de 24 (vinte e quatÍo) horas, qualquer ocorência anormal
ou acidente que se vcrifique no local da cxecuçào do obj cto contÍatuâl.
9.1.9. Palalisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa tecnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceilos.
9.1.10. Manter durantc toda a vigência do contl'ato, cm compalibilidade cotll as obrigaçõcs assumidas,
todas as condições exigiclas pala habilitação na licitação, ou para quali{icação, na licitação;
9.1 . I I . Cunrprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de calgos prevista em lci para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as rcscrvas de
cargos previstas na legislação (art. I l6 da Lei n" I4. I 33, de 2021 );
9.1 .12. Comprovar se for o caso, a rescrva de cargos a quc se refere a cláusula acinra, no prazo fixado pelo
fiscal do contrato, com a indicação dos cmpregados que prcencherarn as refcridas vagas (paúgrafo único
do art. I I6 da Lei n" 14.133,de2021);
9.1 .1 3. Guardar sigilo soblc todas as infonnações obtidas cm decorrê:rcia do cumprimento do contrato;
9.1.14. Cumprir. além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as nornns
de segurança do CONTRATANTE;
9.1.15. Apresentar ficha tecnica do produto, ott laudo técnico, ou certificação ou outlo documento que
venha a ser solioitado pelo CONTRATANTE.
9.1.16. Submeter previamente, por cscrito, ao CONTRATANTE, para análise e âpÍovâção, quaisquer
mudanças nos métodos exccutivos que fujam às especificações do Tcrmo de Referência c demais
documentos da contraução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA. OBRIGAÇOES PERTINENTES À T,CP»
10.1. As partes deverão cumprir a Lei n" 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD). quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que
evcntuallnente venha a ser finnado, a pafiir da apresentação da proposta no procedirncnto de
contrataçào, independentemente de declaração ou de aceitaçào expressa.

10.2. Os dados obtidos somente podeÍào ser utilizados para as fina dades que justificaram seu
acesso c de acordo com a boa-fe c coln os princípios do art. 6u da LGPD.
1 0.3. E vedado o compartilhamento com terceí os dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas
em Lei.
10.4. A Administração deverá ser inlormada no pÍazo de 5 (cinco) dias úteis sobÍc todos os
contratos de suboperação hrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.
10.5. Terminado o tratamento clos dados nos tennos do art. l5 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com cxccção das hipóteses do afi, l6 da LGPD, incluindo aquelas em quc houver
necessidade de guarda de documentação para Ílns de comprovação do cunrprimento de obrigações
legais ou contratuais e somente erlquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabi lidades <Iecorrentes da LGPD.

CtDtro ,tdnt i,tilii uÍit o Porcino .llaio
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I0.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres

da presente c1áusr,rla, pern.unecendo integt'alrnente responsável por gaÍantir sua observância.

10.8. O Contratante poderá reaüzar diligência para aferir o curnprilnento dessa c1átrsula, devcndo

o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável

.justificadamentc, quaisquer informações accrca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD,
inclusive quanto a evel'rtuâl descarte realizado.

10.10. Bancos de dados tbrmados a partir de corltratos administrativos, notadamerlte aqueles que

se propoúam a aftrrazel]ar dados pessoais, devem ser mantrdos em anrbiente virtual controiado.
coln registro individual rastreávei de tratameÍ]tos realizados (LGPD, il1. 37), corrr cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
ornissões, desvios ou abusos.

I 0. 10. I . Os rcfcridos bancos dc dados devem scr desenvolviclos em formato intcropcrável, a firr
de garantir a reutihzação desses clados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10. I L O côntrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos peftinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pcla autoridade compctcnte, em espccial a ANPD por nreio dc opiniõcs
técnicas ou recomendações, editaclas na forma cla LGPD.
1 0. 1 2. Os contrÍüos e convênios de que trata o § 1" do at. 26 da LGPD deverão ser comuuicados

à autoridacle nacional.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DAS INFRAÇOES E DAS SANÇÕES
ADMINISTRATTVAS
I L I . Comete iníiação administrativa o Iicitante que praticar quaisquer das hipóteses previstas no
art. 155 da Lei n" 14.133, de 2021, quais sejanr:

a) Der causa à incxecução parcial do contrato;
b) Der causa à inexecução palcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao flncionamentr.r
dos ser.,,iços públicos ou ao inteÍesse coletivo;

c) Der causa à inexecução total do contrato;

d) Ensejar o i-etardamento da execução ou da entrega do objeto da contÍatação sem motivo justificado;

c) Aprcscntar declaração ou docnrncntação falsa exigida para o ccrtalne ou prestar declaração falsa durante
a licitação eletrônica ou execução do contrato;

fl Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execuçào do cortÍato;
g) Comportar-se de modo itridôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) Pl'atjcar ato iesivo previsto ro art.5'da Lci n" 12. ÍJ46, de l' de agosto de 2013.

1 1 .2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sançôes:

I 1.2. I . Advertência, quando o CONTRATADO dcl causa à inexecuçâo parcial do coutrato, scnlprc quc
não sejustificar a irnposiçào de penalidade mais glave (§2" do art. I56 da Lei n' 14.133, de 2021);
I I .2.2. Impedimcnto de licitar c corrtratar. quando trlraticadas âs condutas descritas nas alíneas de "b", "c"
e "d" do subitem acima dcstc Terrno de Contrato, semprc que nào se.justificar a imposiçào de pcnalidade
nrais grave (§4'' do art. 156 da Lei n" 14.133, de202l);
11.2.3. Declalação de inidoncidadc para licitar ou contratar! quc impedirá o rcsponsável de licital ou
contÍatar no ânrbito da Adnrinisn'ação Pública dircta e indileta dc todos os entcs federativos, pelo prazo
minimo de 3 (trôs) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens bcm como nos demais
casos que.justificluem a imposiçào da penalidade mais grave (§5'do afi. 156 da Lei n" 14.133, de 2021).
I L2.4. Multa:
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I1.2.4.1. Moratór'ia de I% (um por por cento) por dia de atraso injustificado soble o valor da parcela

inadimplida, até o limite de 30 (trintâ) diasi

11 .2.4.1.1. O atraso supcrior a 30 (trhta) dias autoriza a Adrrinistração a prornovcr a rescisãô do contrato
por descun.rprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confolme dispôe o inciso I do art. l]7
da Lei n' 14.133. de 2021.

1 1.2.4.2. Compensatória dc t5% (quinze por ccnto) sobre o valor total do cofltrato, no caso dc inexecuçào

total do objeto;
11.-j. A aplicação das sanções previstas rlcste Termo dc Contrato não cxclui, enr hipótcsc alguma, a

obrigação cle reparação intcglal do dano causado ao CONTRATANTE (§9" do art. 156 da Lei n" 14.133,

dc 2021).

I 1.4. Todas as sançÕcs previstas neste Tenno dc Contrato podcrão seÍ aplicadas cumulativamentc com a

nrulta (§7'do art. 156 da Lei n'14.133, de202l).
I1.4.1. Antes da aplicação da rnulta será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias

íüeis, contado dâ data desua intimação (4fi, 157 da Lei n" 14.133, de202l);
11.4.2. Sc a multa aplicada e as indcnizaçôes cabivcis forem superiorcs ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo CONTRATANTE o CONTRATADO, alem da percla desse valor, a diferença

será descontada da garantia prestada ou setá cobrada juclicialmente (§ 8' do art, 156 da Lei n' 14.133, de

2021);
11,4.3. Previanente ao encaÍninhamento à coblança judicial, a rrulta potlerá ser recolhida
âdministrativamente no plazo máximo de 30 (trmta) dias, a contar da data do Iecebimento da comunicação

enviada pela autolidadc colrpetente.

I 1.5. Todas as sanções plevistas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativarlente com a multa (§ 7'
do art. 156 da Lei n" 14. I 33, de 202 I ).
I 1.6. A aplicaçào das sanções realizar-se-á er'r proccsso administrativo que asscgurc o contladitótio c a
ampla defesa do CONTRATADO, observantlo-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçào
de inidoneidade para licitar ou contratâr.

I 1 .7. Na aplicaçào das sanções ser'âo consideraclos (§ I " do art. 156 da Lei n" 14.133,de2021):
I I ,7. 1. A natureza c a gravidade da infração cometida;

11.7.2. As peculiaridades do caso concreto;

1 1.7.3. As citcumtârlcias agravântes ou atenuantes;

I 1.7-4. Os danos que dela provielem para o CONTRATANTE;
I 1.7.5. Implantaçào ou o apelleiçoamcrrto de prog'ama dc inregridade, cortforttte uonttas e oricntações dos

órgãos de controlc.
11.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou em outras leis de

licitações e contratos da Adnrinistração Pública quc tanrbérn sejam tipificados colno âtos lesivos na Lei nn

12.846, dc 2013, serão apurados e juigados conjuntamcflte, nos trrestrtos autos, observados o riro
procedimental e autoridarie competente definidos na referirla Lei (at't. 159 da LEi n' 14.1 33, de 202 i );
1 1.9. A personalidadc jurídica do CONTRATADO podcrá ser desconsiderada scnrpre que utilizada com
abuso do direito pala facilitar, encobrfu ou dissimular a prática dos atos ilícitos prcvistos neste Contrato ou
pala provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica
serào estendidos aos seus administradores e sôcios com poderes de administração, à pessoa jurídica

sucessoÍa ou à cmpresa do mcsmo ramo com r clação de coligaçâo ou controle, dc iato ou de direito, corn
o CONTRATADO, obscn'ados, em todos os casos, o contraditório, a ampla dci'csa e a obrigatoriedadc de

análise jurÍdica prór,ia (art. I60daLei n" I4.133,de2021);
1 1.10. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo I5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào
da sanção, informar c rranter atualizados os dados tclativos às sanções por cla aplicadas, para fins dc
publicidadc no Cadasn o Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ccis) e no Cadastro Nacional de

Empresas Punidas (Cnep), instihrídos no âmbito do Poder Executivo Federal (art. I6 t da Lei n" 14.133, de

20zt).
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ll.1l. As sanções de impetlimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passiveis cle reabiJitação na forma tlo alt. 163 da Lei n" 14.133, de 2021.

I L 12. Os débitos clo contratado para coln a Adnrinistração CONTRATANTE, resultântcs dc multa
adrninistrativa e/ou indenizações, nào inscritos em dívida ativa, poderâo ser conrpensâdos, total ou
palcialmente, com os creditos devidos pelo refelido órgão decolrentes cleste mesmo contrato ou de outr os

contlatos admirristrat jvos que o contratado possua com o mcsmo órgão ora CONTRATANTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DA ExTINÇÃo CONTRATUAL
12.1 . O contrato se extingue quanclo cumpridas as obrigações de anrbas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo cstipulado pâra tanto.

12.2. Se as obr-igações nào lorem curnplidas no prazo estipulado, a vigência ficatá pr onogada ate a

conclusào do objeto, caso em que deverá a Adrninistlação providenciar a readequaçâo do cronogranra
fixado para o conh'ato.

12.3. O contrato se extingue quanclo a nào conclusão do conÍâto relelida no ilern anterior clecorrer de culpa
tlo CONTRATADO:
12.3.1. Ficará elc constituído em rlora. sendo-lhe aplicár'eis as rcspcctivas sançõcs adrlinisúativas; c

12.3.2. Poder'á a Administlação optar pela extinção do contrato e. nesse caso, adotará as rnedidas admitidas
cm lei para a continuidade da execnção contratual.
i2.4. O contrâto pode ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo nele
tixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133, de 2021, bem como
arnigavelmcnte, assegur ados o contraditório e a anrpla dcfesa.

12.4.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artigos 138 e 139 da Lei n' 14.133. de 2021.

I 2.4.2. A altcraçâo social ou a modificação da finalidadc ou da estrutura da empresa uào cnsejará a lescisào
se nào rcstringir sua capacidade de concluir o contrato.

12,4.2.1. Se a operação implicar nrudança da pessoa jurídica contratada, deverá sel fomalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.
12.5. O terrno de rescisão, semple que possível, ser'á plecedido:

I 2.5. I . Balanço dos cventos contratuais já cumpr idos ou parciahnente curnpridosl
12.5.2. Relaçâo dos pagâmentos já et'etuados e aincla devidos;
12.,5.3. Indcnizaçõcs e multas.

12.6. A extinção do ConÚ.ato não conflgurâ óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (caput do alt. I 31

da Lci n" 14.133, dc 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIR{ - DÀ DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA
13.1 . As despcsas dccorrentes da prcsellte colrtrâtaçzio cofferão à conta de íecursos cspccíficos consignados
no Orçamento, nâ dotação .......: Exercício 2025 Atividade 0902.0t32440038.2.071 Concessão de
Benetlcios Eventuais, Classiticaçào econômica 3.3.90.32.00 Material, bem ou serv. p,/ dist. gratuita.
Subelemento 3.3.90.32.99. no valol de RS 15.778.50

13.2. A dotação rclativa aos cxcrcicios hnanceiros slrbscquentes scrá hdicada após apror'ação da Lei
Orçamentár'ia respectiva e libefaçào dos créditos correspondentes, nrediante apostilanrento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DoS CASOS OMISSOS
l,l.l. Os casos omissos serão dccididos pelo CONTRATANTE. segundo as disposições contidas na Lci nu

14. 133. de 2021 . e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariaurente. segundo as disposições contidas
na Lei n" 8.078, de 1990, Córligo de Defesa do Consumiclor, e normas e princípios gerais dos contratos.
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15.I . Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts, 124 e seguintes da Lei n" 14.133,
de 2021.

15.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do conüato.
15.3. Registros que não caracterizaln alteraçâo do contrato podem scr realizados por simplcs apostila,
tlispensada a celebração cle termo aditivo, na forn.u do at't. 136 da Lei n" 14. I 33, de 2021 .

CLÁUSULA DECI}ÍA SEXTA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
16. I . Nào haverá exigência de galanlia contratúal da execuçào.

CLÁUSULA DÉCTMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17. I . Incumbirá ao CONTRATANTE prolidcnciar a publicação destc instrrmento no Portal Nacional de
Contrataçôes Públicas (PNCP), na lbr ma prevista no art.94 da Lei n" 1,1. 133, de 2021, bem como
disponibilizar este Termo de Contrato no sítio oficial do(a) Plefeitula Municipal de Jaguaribara na rede
mnrrdial de computadores (intemet), ern atenção ao §2' do art. 8" cla Lei n" 12.527 , de 2011 , c/c o inciso V
do §3" do art. 7n do Decreto rf 1 .124, dc 2012.

CLÁUSULA DÉCI},IA oITAvA. Do FoRo
18.l. E elcito o Folo da Comarca cle Jaguaribara pa:a dirimil os litígios quc dccorrerem da cxccução dcstc
Tcrno de Corúâto que não possam scr compostos pcla conciliação, confolmc § l' do ar t. 92 da Lei n"
14.133. de 2021.

JAGUARIBARA/CE, 04 de junho de 2025
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FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

11.534.417 t0007-49

RAIMUNDA DIOGENES SALDANHA

Responsável legal da CONTRATANTE

GilCelia Amanda Maf ia Assinado de forma digital por Gilcelia
Amanda À/a ria Lima 5a34958014349

Lima Sa:84958014349 Dados:202s.06.04'rs:sor4e-03'oo'

AMA COMERCIO E SERVICOS LTDA

C.\- PJ/]IF N' 5 1.689.269/000 1 -68

GILCELIA AMANDA MARIA LIMA SA

Ilesponsín-cl lega I da fiOYl'lt.\'l',\D.\

Ca Íro,t t,tititttutit'o Potci,t, ,lluiu

,1r. Ba.erru tlt lltine.rs,350 -Cc no-Jag uihutu-(ltti-CEP:63.11)0-000-Ttl.'íi'ttt!83-3568,1531

Prefeitura Municipal de J aguaribara



Estado do Ceará

Poder Executivo Municipâl

Prefeitura Municipal de Jaguaribara

1

§§

&
íl

--)
t!à "{

,:»FL

TESTE}I T'\H,\S:

2 Çú.u,ar J- q. J"^ u94lx)> ,

Centro ltl initttdtito Porcha M(itt

At'. Be.en'a le Mcneies, 350 -Cetúto- ,lquaibíría - Celjfti CEP: 63.490-00A - Telelbnc 33 - 3568,4534


